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MUNICÍPIO DE TAGUAÍ                  
Taguaí - Capital das Confecções
CNPJ 46.223.723/0001-50
Gente em primeiro lugar!

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA SUBSTITUIÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, PARA INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS COM TECNOLOGIA EM LED - FINISA.

	INTRODUÇÃO


Este Termo de Referência foi redigido com base no Estudo Técnico Preliminar apresentado pela Coordenadoria Municipal de Obras e Serviços e tem como finalidade fornecer as diretrizes e orientações necessárias para a contratação de empresa especializada para execução de obras de infraestrutura urbana para substituição e instalação de luminárias com tecnologia em LED.

Anexo vinculado a este Termo de Referência:

a) Anexo I – Estudo Técnico Preliminar.

	1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO


1.1. Encontra-se descrita no Estudo técnico Preliminar e seus anexos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII, o qual integram o anexo I deste Termo de Referência, as características mínimas para a contratação de empresa especializada para execução de obras de infraestrutura urbana para substituição e instalação de luminárias com tecnologia em LED, incluindo, os respectivos serviços, materiais, quantidades, unidades e valores correspondentes.

1.2. A execução da obra, objeto desta licitação, dar-se-á de acordo com os parâmetros especificados no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Edital e Instrumento da Contratação.

1.3. O objeto licitado enquadra-se como “obra”, uma vez que apresenta as características definidas no inciso XII do artigo 6º da Lei 14.133/2021 e citado a seguir: 

“XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de bem imóvel.”

1.4. A vigência contratual será de 12 (doze) meses, devendo a CONTRATADA atentar-se ao Cronograma Físico-Financeiro/Cronograma de Execução disposto no Anexo IV do Estudo Técnico Preliminar.

1.5. O início da vigência contratual se dará a contar da data de sua assinatura, sendo permitida a prorrogação por igual período desde que justificado de forma fundamentada pela parte interessada.

	2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO


2.1. A necessidade da contratação está justificada no Estudo Técnico Preliminar, que é parte integrante deste Termo de Referência e está nomeado como Anexo I do Termo de Referência, neste estudo são detalhados os motivos da contratação de empresa especializada para execução de obras de infraestrutura urbana para substituição e instalação de luminárias com tecnologia em LED, juntamente com outras informações relevantes.

	3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO


3.1. A solução escolhida encontra-se descrita na cláusula VII do Estudo Técnico Preliminar.

	4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO


4.1. Além das exigências de praxe, a CONTRATADA deverá cumprir com o previsto na cláusula III do Estudo Técnico Preliminar.

	5 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO


5.1. A execução dos serviços dar-se-á, seguindo os detalhamentos e características expressas, nas peças técnicas integrantes do ETP – Estudo Técnico Preliminar e do próprio Termo de Referência;

5.2. A empresa CONTRATADA ficará responsável pela execução dos serviços nos endereços indicados abaixo, os quais constam também no Anexo II do ETP - Relação de Ruas, e deverá ocorrer conforme regras e prazo previstos no Edital, Contrato ou documento equivalente, ETP, juntamente com as peças técnicas, e Termo de Referência: 

1 - RUA JOSÉ FOGAÇA DE OLIVEIRA; 

2 - RUA EDUARDO FRANCISCO DE MELLO; 

3 - RUA JOÃO MARCONDES;

4 - RUA APARECIDO TENCA;

5 - RUA MARIA BERNADETE CARBONERA MACEDO;

6 - RUA JOÃO MENEGUEL SOBRINHO;

7 - AVENIDA AIRTON JOSÉ RIBEIRO;

8 - RUA MONSENHOR JOSÉ TROMBI;

9 - RUA JOSÉ DEOCLECIANO RIBEIRO;

10 - RUA PEDRO ALCÂNTARA RIBEIRO;

11 - RUA SANTA RITA;

12 - RUA SALVADOR DOMINGOS DE CAMPOS;

13 - RUA AURÉLIO GOBBO;

14 - RUA JOÃO CARNIATO;

15 - RUA JOSÉ BORANGA;

16 - RUA LEONIDAS LANÇA;

17 - AVENIDA PRESIDENTE CASTELO BRANCO;

18 - RUA JOÃO CAMARGO;

19 - RUA DONA BENI;

20 - RUA CIPRIANO ROMANO DA SILVA;

21 - RUA XV DE NOVEMBRO;

22 - RUA UILIBALDO VIEIRA GOBBO;

23 - RUA GENTIL ROMANO DA SILVA;

24 - RUA ANTÔNIO ABELARDO MANESCO;

25 - RUA LEÔNIDAS ROMANO DA SILVA;

26 - RUA JAIR DOMINGUES;

27 - RUA ANTÔNIO DALCIM;

28 - RUA JOSÉ CONRADO;

29 - RUA ANTÔNIO CARNIATO;

30 - RUA LUIZ BÉRGAMO;

31 - RUA JOSÉ CARNIATO;

32 - RUA OLINDO CARNIATO;

33 - RUA FERNANDO GOBBO;

34 - RUA PEDRO BÉRGAMO;

35 - AVENIDA FRANCISCO TENCA;

36 - RUA ARCHÂNGELO GABRIEL;

37 - RUA CELESTE MAZETTO;

38 - AVENIDA APÓSTOLO BÉRGAMO;

39 - RUA SETE DE SETEMBRO;

40 - RUA JOAQUIM DE ALMEIDA;

41 - RUA PEDRO LANÇA;

42 - RUA JOSÉ GOBBO;

43 - RUA JOÃO FLORIANO MARTINS;

44 - RUA JOANITA PORTE;

45 - RUA VEREADOR IZALINO MAXIMIANO;

46 - RUA JOSÉ INÁCIO RIBEIRO;

47 - RUA EMÍLIO GARBELOTTI;

48 - RUA CECÍLIO ROMANO DA SILVA;

49 - RUA ANTÔNIO DE OLIVEIRA GOMES;

50 - RUA ORESTES CIMATI;

51 - RUA PEDRO MENEGHEL;

52 - RUA NAUR ALVES SOUTO;

53 - RUA GABRIEL PEDRO GABRIEL;

54 - RUA AUGUSTINHO GABRIEL;

55 - RUA MAURÍLIO RODRIGUES DE CAMARGO;

56 - AVENIDA ANTÔNIO SOLDERA; 

57 - RUAS DAS TULIPAS;

58 - RUA DAS HORTÊNCIAS;

59 - RUA DAS MARGARIDAS;

60 - RUA ANTÔNIO VICENÇOTTO;

61 - RUA TITE GOBBO;

62 - RUA JOSÉ XAVIER DE SOUZA;

63 - RUA DOS BURITIS;

64 - RUA DAS VIOLETAS;

65 - RUA DAS AZALÉIAS;

66 - RUA DAS PALMEIRAS;

67 - RUA AUGUSTO ANTÔNIO CARNIATO;

68 - RUA DOS PINHEIROS;

69 - RUA DAS PAPOULAS;

70 - RUA DOS MANACÁS;

71 - RUA GERVÁSIO CARNIATO;

72 - RUA DOS IPÊS;

73 - RUA DOS CAMBARÁS;

74 - RUA DAS CAMBREÚVAS;

75 - RUA DOS CEDROS;

76 - RUA DOS JACARANDÁS;

77 - RUA DOS OITIS;

78 - AVENIDA DAS PALMEIRAS;

79 - RUA DOS JEQUITIBÁS;

80 - RUA EDUARDO EVARISTO;

81 - RUA DOS CAMBUCIS;

82 - RUA DAS COPAÍBAS;

83 - RUA DOS JATOBÁS;

84 - RUA DAS ORQUÍDEAS;

85 - RUA DAS ROSAS;

86 - RUA DAS CAMÉLIAS;

87 - RUA DAS DÁLIAS;

88 - RUA DAS JUSSARAS;

89 - RUA DAS BROMÉLIAS;

90 - RUA LUIZA RODRIGUES SOARES;

91 - RUA DAS ACÁCIAS;

92 - RUA DAS MAGNÓLIAS;

93 - RUA 18 DE FEVEREIRO;

94 - RUA MANSUETO SOLDERA;

95 - RUA VICENTE DOS SANTOS LINO;

96 - RUA DOS LÍRIOS;

97 - RUA BRASÍLIO CUSTÓDIO DE CAMARGO;

98 - RUA DOS CRAVOS;

99 - RUA MIGUEL ROSOLEN;

100 - RUA PROCÓPIO MENEGHEL;

101 - RUA DOS JASMINS;

102 - RUA DAS AROEIRAS;

103 - RUA DAS CASTANHEIRAS;

104 - RUA DAS FIGUEIRAS;

105 - RUA DOS RESEDÁS;

106 - RUA DAS AMBURANAS;

107 - RUA DAS ITAÚBAS;

108 - RUA DAS SUCUPIRAS;

110 - RODOVIA ALFREDO DE OLIVEIRA CARVALHO;

110 - RUA MÁRIO MAZETTO.

5.3. O recebimento do objeto será realizado na forma do inciso II do art. 140 da Lei Nº14.133/2021, que compreende:

5.3.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante apresentação do Pedido e da Planilha de Medição Final, com verificação posterior da conformidade dos serviços (obras) com as exigências contratuais;

5.3.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante apresentação do Termo de Recebimento Provisório que comprove o atendimento das exigências editalícias, conforme disposto neste Termo de Referência.

5.4. Os serviços a serem entregues deverão ser executados, conforme Normas Técnicas Vigentes, e em conformidade com os detalhamentos e especificações das peças técnicas integrantes deste processo licitatório, devendo, ainda, na ocasião da entrega, estar em perfeitas condições de uso e sem avarias. 

5.4.1. Caso os serviços executados não sejam realizados nas condições previstas na cláusula 5.4, no momento da entrega ou de sua conferência posterior, a CONTRATADA deverá providenciar a substituição/correção, sem qualquer custo adicional, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

5.4.2. A não substituição/correção de eventuais serviços em desacordo com as especificações constantes do ETP, Termo de Referência, Edital, Contrato ou documento equivalente, no prazo estabelecido, constitui motivo para rescisão do ajuste.

5.5. Independentemente da aceitação, a empresa CONTRATADA garantirá a qualidade da obra pelo prazo estabelecido na cláusula 5.8 e estará obrigado a refazer aquele que se apresentar em desacordo com o estabelecido pela Administração Pública.

5.6. Eventual impossibilidade de entrega do objeto no prazo constante do contrato, Edital, ETP e Termo de Referência, deverá ser comunicada imediatamente ao setor responsável, indicando os motivos que justificaram o descumprimento do prazo.

5.7. Todos os custos (frete, taxas, impostos, etc.) correrão por conta da CONTRATADA.

5.8. A empresa CONTRATADA será responsável pela solidez e segurança da obra pelo período de 5 (cinco anos), conforme previsto no artigo 618 do Código Civil 10.406/2002 e transcrito a seguir:

“Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo”.

5.8.1. O conceito de solidez e segurança abrange a funcionalidade da obra, ou seja, a condição de uso para a finalidade pretendida.

5.9. Identificada alguma falha na execução da obra ou inexecução de etapas do projeto a CONTRATANTE irá, se necessário, documentá-las através de fotos, laudos e relatos e notificará extrajudicialmente a CONTRATADA para realizar o reparo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contadas do recebimento da notificação.

5.9.1. Não havendo resposta positiva imediata da construtora, a CONTRATANTE poderá promover a correção das falhas, cobrando-a, posteriormente, pelo ressarcimento, se necessário, pela via judicial.

5.9.2. A realização de reparos informados na cláusula 5.9 deverá ocorrer, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE, enquanto perdurar o prazo de responsabilidade pela solidez e segurança da obra. 

5.10. Se por ventura ocorrer algum dano ou a necessidade de reparos, após transcorrido o prazo previsto no artigo 618 do Código Civil, se for comprovada a culpa da empresa contrata, a mesma deverá repará-los com base no Código de Defesa do Consumidor em seus artigos 12, 20, 26 e 27, entre outros, pois a responsabilidade do construtor estende-se por toda a vida útil da obra.

	6 - GESTÃO DO CONTRATO


6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes conforme as cláusulas avençadas e as normas legais vigentes, sendo que cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser realizadas por escrito, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, desde que os envolvidos façam uso do endereço eletrônico indicado nos autos do processo.

6.3. A CONTRATANTE poderá convocar o representante da empresa para a adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial com o intuito de apresentar o plano de fiscalização, no qual constarão informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.5. Deverão ser observadas as disposições a seguir sobre a fiscalização do contrato ou instrumento equivalente:

6.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou pelos respectivos substitutos, conforme o disposto no art. 117, caput, da Lei Nº14.133, de 2021;

6.5.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato velando para que sejam cumpridas todas as condições nele estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

6.5.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;                                                                     

6.5.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade na execução do contrato, o fiscal do contrato emitirá notificações para a CONTRATADA solicitando a sua correção e assinalando prazo para realizar a correção; 

6.5.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que se adotem as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.5.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

6.5.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

6.5.8. O fiscal do contrato poderá verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA;

6.5.9. O fiscal do contrato acompanhará o empenho, a liquidação, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

6.5.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.6. Referente à Gestão do Contrato ou do instrumento equivalente, deverão ser observadas as seguintes diligências:

6.6.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato ou do instrumento equivalente contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações dos prazos de execução, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;

6.6.2. O gestor do contrato acompanhará os registros, realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências durante à execução do mesmo e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

6.6.3. O gestor do contrato poderá acompanhar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho e liquidação de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

6.6.4. O gestor do contrato tomará as providências necessárias para a formalização do processo administrativo de responsabilização, com o objetivo de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Nº14.133, de 2021, ou pelo agente ou setor competente, conforme o caso;

6.6.5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

	7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO


7.1. Os serviços (obras) serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com o Pedido e a Planilha de Medição, e será dado andamento através do responsável pelo acompanhamento e fiscalização para posterior verificação de sua conformidade com as especificações definidas no processo de contratação e na proposta apresentada pela CONTRATADA.

7.2. Os serviços (obras) poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no processo de contratação e na proposta apresentada pela CONTRATADA, devendo ser substituídos/refeitos imediatamente para que não haja danos e prejuízos à administração, às suas custas, sem prejuízo à aplicação das penalidades cabíveis.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 90 (noventa) dias úteis, a contar da aprovação final dos serviços (entrega da obra), após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços;  

7.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências editalícias.

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Nº14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no que refira à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.5. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá da CONTRADA a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra, incluindo os serviços e materiais empregados, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato;

7.7. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado pela CONTRATADA expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.8.1. A data da emissão;

7.8.2. Os dados do contrato e dados indicados no pedido de compra;

7.8.3. O valor a pagar; e

7.8.4. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE.

7.10. A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação exigidas no edital durante a vigência do instrumento contratual.

7.11. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

7.12. O prazo de que trato a cláusula 7.11 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

7.13. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa.

7.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.

7.15. No caso de atraso de pagamento causado pela CONTRATANTE, caso a CONTRATADA solicite, os valores devidos serão atualizados monetariamente entre o término do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de IPCA-IBGE de correção monetária. 

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.19. Independentemente do percentual de tributo aplicável, os valores estabelecidos na legislação vigente serão retidos na fonte no momento do pagamento.

7.20. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Nº123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, permanecendo o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

	8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR


8.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, de forma ELETRÔNICA, utilizando-se o critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, com intervalo mínimo para redução de lance de R$0,01 (UM CENTAVO).

8.2. A seleção do fornecedor será realizada conforme os critérios estabelecidos no processo licitatório e preço oferecido.

8.3. O licitante deve atentar-se às exigências contidas nos em todos os documentos que regulamentam este processo de contratação, incluindo as legislações pertinentes.

	9 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO


9.1. O custo estimado máximo da contratação foi elaborado embasando-se no Boletim de Custos CDHU 193 – Sem Desoneração. 

9.1.1. Obteve-se o valor global de R$2.216.506,80 (dois milhões e duzentos e dezesseis mil e quinhentos e seis reais e oitenta centavos).

9.2. Em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, os valores deverão ser alterados ou atualizados:

9.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Nº14.133, de 2021;

9.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

9.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação.

	10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


10.1. As despesas decorrentes do contrato serão vinculadas à dotação orçamentária descrita abaixo:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 020504 - Iluminação Pública
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 15.452.1502.1013.0000 – Extensão e/ou Modernização do Sistema de Iluminação Pública.
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 Obras e Instalações
FICHA: 285
	11 - INDICAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO


11.1. A fiscalização do contrato ficará a cargo do funcionário público: Lourival Donizete Francisco.

11.1.1. A fiscalização do contrato será assessorada pela empresa DEIVISON LUCIO RODRIGUES-ME através do Engenheiro Civil: DEIVISON LUCIO RODRIGUES – CREA Nº5070205291 - ART Nº28027230230489099.

	12 - INDICAÇÃO DO GESTOR DO CONTRATO


12.1. A gestão do contrato ficará a cargo do funcionário: Reinaldo Torres de Albuquerque.

12.1.1. A gestão do contrato será assessorada pela empresa DEIVISON LUCIO RODRIGUES-ME através do Engenheiro Civil: DEIVISON LUCIO RODRIGUES – CREA Nº5070205291 - ART Nº28027230230489099.

Prefeitura do Município de Taguaí, aos 18 dias de junho de 2024.

LOURIVAL DONIZETE FRANCISCO

Encarregado do Serviço de Iluminação Pública Municipal

REINALDO TORRES DE ALBUQUERQUE

Coordenador Municipal de Obras e serviços

DEIVISON LUCIO RODRIGUES

Responsável Técnico

Engenheiro Civil

CREA Nº5070205291

Após análise minuciosa do termo de referência, decido:
· Aprová-lo.

 Rejeitá-lo.

 Aceitá-lo com ressalvas.

EDER CARLOS FOGAÇA DA CRUZ

Prefeito Municipal
Praça Expedicionário Antônio Romano de Oliveira nº 44 – Telefone (14) 3386-9040
CEP 18890-091 – Taguaí – SP e-mail: licitacao@taguai.sp.gov.br - www.taguai.sp.gov.br
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